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ANEXO I 
  TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO  
(COMPRAS) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 

PREGÃO Nº 09/2022 

(Processo Administrativo n.° 23746.006377/2022-22) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de laboratório em atendimento à demanda do Centro de Formação 

em Ciências Agroflorestais da Universidade Federal do Sul da Bahia.  

1.2. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do 

presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas. 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFIC
AÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT
IDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

DE 
REFERÊNCI

A 

VALOR 
TOTAL DE 

REFERÊNCI
A 

1 Micrótomo de deslizamento 
manual, com sistema 
micrométrico de alimentação 
desenvolvido de forma  que evite a 
entrada de detritos no sistema de 
rolamentos.  Alavanca de 
deslizamento, com trava em 11  ou 
mais posições através de freio de 
fácil acesso, com operação em 
sentido horário ou anti-horário 
selecionável pelo operador 
Sistema de avanço micrométrico 
automático; Bandeja para 
acomodação de gelo seco; 
Bandeja anti-estática para coleta 
de detritos; Suporte  para navalha 
reafiável convencional, com 
ângulos de inclinação ajustáveis, 
deslocamento lateral seguro e 
preciso, que permita uso de todo o 
fio da navalha, com  protetor de 
segurança; Suporte  para navalhas 
descartáveis convencionais, com 
possibilidade de uso de navalhas 
de alto e baixo perfil com a troca 
da placa de pressão  ou outra 
forma que possibilite essa troca 
pelo operador,  ângulos de 
inclinação ajustáveis até no 
mínimo 45º, deslocamento lateral 
que permita uso de todo o fio da 

 unid 1 R$92.435,9

0 

R$92.435,9

0 

https://sig.ufsb.edu.br/sipac/protocolo/processo/movimentacao/info_tipo_envio.jsf#this
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navalha e protetor da navalha; 
Mecanismo de segurança para 
trava do deslizamento do suporte 
de navalhas; Sistema de fixação 
de amostra com controle preciso 
de orientação da mesma, com 
rotação XY de +/- 8°, definição de 
ponto zero inicial de 
posicionamento e sinal a cada 
giro. Mecanismo de remoção ou 
troca rápida do porta amostras; 
Prendedor de cassete universal; 
Porta amostras para fixação de 
blocos de 78mm  x 58 mm ou 
superior; Sistema manual e 
automático (apenas durante o 
seccionamento) de aproximação 
ou afastamento do porta amostras 
em direção à navalha por 
alavanca, entre 0 e 30 µm ou 
superior; Pacote com 10 cx de 50 
unidades cada uma de navalhas 
descartáveis de alto perfil), 
Medindo 80mm ou superior de 
comprimento e 14 mm ou superior 
de altura. Espessura de corte em 
avanço manual selecionável, de 
0,5 µm ou inferior  a 60 µm ou 
superior, com incrementos de: 0,5 
µm até 5 µm; 1 µm de 5 a 10 µm; 
2 µm de 10 a 20 µm e 5 µm de 20 
a 60 µm; Percurso horizontal de 
avanço da amostra de 50 mm ou 
superior; Ajuste do ângulo de 
incidência: -3° a 10°.  

2 Moinho de facas. Gabinete 
construído em aço 1020 com 
pintura eletrostática anticorrosiva; 
Funil e gaveta em aço inox polido; 
Câmara de moagem: cabeçote e 
rotor em aço inox polido; 4 Facas 
móveis (rotor) e 4 facas fixas 
(câmara de moagem); Rotação 
fixa: 1750 RPM; - Sistema de 
segurança que só permite o 
funcionamento quando a tampa 
estiver fechada; Alimentação: 
220V; Acompanha: 3 peneiras 
(MESH 10, 20 e 30) 

321806 unid 1 R$9.875,07 R$9.875,07 

3 Microscópio Trinocular: 
Dispositivo “ECO mode”: Sistema 
LIM* (Sistema de gerenciamento 
de Intensidade de Luz): define 
automaticamente a intensidade 

440762 unid 1 R$30.000,0

0 

R$30.000,0

0 
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luminosa de cada objetiva; 
Indicação da especificação da 
objetiva em uso; Indicação da 
magnificação (aumento) da 
objetiva em uso; Indicação da 
intensidade luminosa em uso, 
conforme LIM ou ajuste manual no 
potenciômetro; Gerenciamento 
inteligente da intensidade da luz 
(LIM) que memoriza e define 
automaticamente o nível de 
intensidade da luz para cada 
objetiva. Sistema de escala de 
Vernier intuitivo, onde as alças 
para mover a platina na direção X 
/ Y são exibidas usando 
ilustrações de suas respectivas 
formas para facilitar uma área de 
interesse; Knobs macro e 
micrométrico bilaterais, com 
indicação do giro e movimento da 
platina para cima e para baixo. 
Campo visual, de 20 mm;  Possui 
sistema com um batente que pode 
ser usado para definir o limite 
superior da altura da platina 
(limitador ajustável pelo usuário do 
eixo Z); evitando a quebra de 
lâminas ou danificar as objetivas; 
Revólver quíntuplo. Permitindo 
inserção de objetivas de 
magnificações auxiliares, além de 
4x-10x-40x-100x padrão; 
Condensador alinhável, que já 
vem como padrão dotado de slot 
(orifício) para inserção de slider 
(régua) de campo escuro, 
contraste de fase ou 
fluorescência;Sistema para 
iluminação fluorescente 
diascópica. Utiliza filtro de 
Excitação a ser inserido no 
condensador e filtro de emissão 
localizado no revólver através de 
controle deslizante. objetivas 
plana cromáticas CFI E 60, 
corrigidas ao infinito: 4X (N.A. 0.1/ 
W.D. 30 mm), 10X (N.A. 0.25/ 
W.D. 7 mm), 40X (N.A. 0.65/ W.D 
0.65mm, 100X Objetiva de 
imersão à óleo (N.A.1.25/ W.D. 
0,23 mm); Proteção contra Fungos 
em todos os trajetos ópticos 
(Ocular, Tubo Ocular e Objetivas); 
Iluminação: sistema LED branco 
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de alta luminosidade (eco-
iluminação com lente tipo olho de 
mosca de potencialização 
luminosa após as lentes 
colimadoras LED), equivalente a 
potência de pelo menos 30 Watts 
– com consumo máximo de 
apenas 3 W. Focalização por 
macrométrico e micrométrico com 
curso de 0,2 mm/ rotação 
(bilateral); Tubo de observação 
com inclinação de 25º Rotação de 
360º e distância interpupilar de 50 
a 75 mm e ajuste de dioptria em 
ambas as oculares, com sistema 
giratório para baixa e alta distância 
do nível de estatura do operador; 
Charriot lateral à direita, com 
movimento X= 76 mm / Y= 52 mm; 
Condensador Abbe com abertura 
numérica (N.A.) de 1.25 
verticalmente ajustável e 
centralizável; com diafragma de 
íris e com marca para a guia 
posicional para as respectivas 
objetivas; contendo porta filtro.  
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4 Câmera digital de alta resolução 
4K, Ultra-HD, 12 MP, 5G Wireless, 
HDMI + Wi-Fi 5G Smart para 
múltiplos dispositivos, em tempo 
real através de código QRCODE, 
encaixe via c-mount em tubo 
trinocular. Resolução 12 MP, 
opções de projeção via saída 
HDMI conexões via Wi-Fi OU via 
saída USB para pc e capacidade 
construção X/Y e Z (EDF). 
Resolução: 12 MP; Quadros por 
segundo (velocidade de captação 
de imagens): o 15 FPS (frames por 
segundo) – 4000 x 3000 o 25 FPS 
(frames por segundo) – 3840 x 
2160 Compatibilidade à instalação 
em microscópios biológicos 
verticais: qualquer, via conexão c-
mount. Saída HDMI Full HD, para 
conexão à monitores, projetores e 
televisores sem conexão wifi Para 
visualização; Conexão Wireless 
*5G Wi-Fi 802.11 ac Sistemas 
operacionais compatíveis: o 
Aplicativo para celulares android 
ou Mac disponíveis para download 
gratuito: Google Play Store / Apple 
Store; Software para uso via 
computador: disponível 
exclusivamente para Windows 
7/10. Memória Interna: 
indisponível, requer uso via 
computador, tablet e/ou celular. 
Fonte de Alimentação: AC/DC 
100-240v 2.0A - Output 12v 5.0 
(bivolt de comutação automática) 
Medições (permite calibração 
direta com o software presente na 
câmera, sem necessidade de uso 
conjunto com computador): linhas 
retas, retângulos, círculos, 
polígonos, pontilhado, círculo 
concêntrico, círculo duplo, ângulo, 
área, comprimento, circunferência, 
distância entre pontos. Permite 
medição inclusive de pequenas 
células; também pode-se medir 
com precisão de 1/100 micras; 
além de milímetros, centímetros e 
até 2 ordens de magnitudes. 
Capacidade de imageamento de 
técnicas de campo claro, contraste 
de fase campo escuro e inclusive, 
fluorescência.  

 unid 1 R$9.073,33 R$9.073,33 
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VALOR TOTAL R$141.384,30 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho, em remessa única, no seguinte endereço: 

6.1.1. Campus Jorge Amado: Praça José Bastos, s/n, Centro, Itabuna, Bahia, Brasil. CEP: 
45600-923. 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 
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6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



                                 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL                          
                                                      MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
                                           UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA         
 
 

____________________________________________________________________ 
Universidade Federal do Sul da Bahia 
Termo de Referência -  Pregão Eletrônico  nº 09/2022  

 

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 

exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc. 

8.1.8. Com o intuito de mitigar os impactos ambientais causados pela produção e aquisição dos 
itens elencados nesse documento, deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade 
ambiental de acordo com o que determina a Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, além de observadas as seguintes diretrizes:  
 

8.1.8.1. Observar as boas práticas em processamento de produtos de saúde em 
conformidade com a Resolução da Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (Anvisa); 

8.1.8.2. Os bens deverão, quando for possível, ser constituídos, no todo ou em 
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 
NBR –15448-1 e 15448-2; 

8.1.8.3. Observar, quando for o caso, os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro) como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares; 

8.1.8.4. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e 
o armazenamento; 

8.1.8.5. Os bens não podem conter substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs), exceto em casos especiais com justificativa 
técnica; 

8.1.8.6. Observar demais diretrizes da Anvisa, ABNT e Inmetro, quando couber. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
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11.2. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e 

sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
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TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois trata-se de compra com entrega 

imediata. 

 

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
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15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 9 (nove) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada.  

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pelo Contratante.  

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada.  

15.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

16.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5. cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

16.2.2. Multa: 

16.2.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 

dias; 

16.2.2.2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos. 

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 16.2.4 também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 
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16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
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17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

17.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1. O custo total estimado da contratação é de R$141.384,30 (cento e quarenta e um mil, 

trezentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos). 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UND. ORÇAMENTÁRIA PTRES FONTE NATUREZA DESPESA PI 

26450 193877 1000 44.90.52 M20RKG01SBN 

 

 

Responsável: 

 

__________________________________ 

  Mara Lúcia Agostini Valle 

   Coordenadora Laboratório de Produtos Florestais 
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